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RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
APELANTE : José da Silva Campos
ADVOGADO : Allison Batista Carvalho, OAB/PB 16.470
APELADO : Jorge Balbino do Nascimento
ADVOGADO : José Ivanildo Soares da Silva, OAB/PB 9285

AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  VERBAL  DE
COMPRA  E  VENDA  C/C  DEVOLUÇÃO  DE  QUANTIA
PAGA  –  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO  –
IRRESIGNAÇÃO  DO  DEMANDADO  –  AUTOR  QUE
COMPROVOU O FATO CONSTITUTIVO DO SEU DIREITO
–  FATO  IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU EXTINTIVO  –
ÔNUS DO RÉU – ART. 333, II, DO CPC/1973 – ACERTO
NA  ORIGEM  –  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA
RECONHECIDA  NA  SENTENÇA  –  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE RECURSAL NO PONTO – DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

À mingua de prova desconstitutiva do direito do autor, não
resta outro caminho,  senão o trilhado pelo provimento de
primeiro  grau,  no  sentido  de  julgar  procedente  o  pedido,
mormente em razão da total ausência de prova em sentido
contrário, face a revelia do réu.

Considerando que a sentença reconheceu a sucumbência
recíproca, não há interesse da parte em recorrer para que
sejam as despesas processuais repartidas igualitariamente
por ambos autor e réu.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível interposta  por  José  da  Silva
Campos contra a sentença (fls. 29/32, complementada às fls. 39/40) proferida
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pelo Juízo  da  Comarca  de  Pirpirituba,  nos  autos  da  Ação  de  Rescisão  de
Contrato Verbal de Compra e Venda  ajuizada em face de  Jorge Balbino do
Nascimento,  que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  exordial,  para
declarar  rescindido  o  contrato  de  compra  e  venda  de  bem  imóvel  outrora
entabulado entre as partes, bem como CONDENAR o suplicado ao pagamento
de R$ 20.000,00 (vinte mil  reais),  corrigido monetariamente (INPC) desde a
data do seu desembolso e a incidir  juros de mora de 1% a partir da citação.

Condenou, ainda, a parte autora  e o réu,  em 50% das custas e
honorários advocatícios, cada um, arbitrados em R$ 1.000,00 (um mil reais) a
teor do art. 20, § 4º, do CPC.

Irresignado,  apela  o  vencido,  alegando  que  o  autor  não  se
desincumbiu do seu ônus de provar as suas alegações,  apesar da revelia do
réu.

Afirma  que  nunca  realizou  qualquer  transação  comercial  ou
negocial com o recorrido, “sendo que a cópia simples de um recibo com uma
assinatura  sem  reconhecimento  de  firma  por  autenticidade  não  pode  ser
tomada como válida para provar negócio inexistente”.

Acrescenta que o recibo sequer descreve com exatidão o terreno
supostamente adquirido.

Ao final, pugnou pelo reconhecimento da sucumbência recíproca.

Contrarrazões  apresentadas  pela  parte  adversa  às  fls.51/53,
pugnando-se pelo desprovimento do recurso.

Instada a pronunciar-se, a Procuradoria de Justiça absteve-se de
manifestação no feito. 

VOTO

Ab initio,  deve ser ressaltado que os presentes recursos foram
interpostos contra decisum publicado sob a égide do Código de Processo Civil
de 1973.  Sendo assim, e considerando que o respectivo julgamento ocorre
após a entrada em vigor do Código de Processo Civil  de 2015,  deverá ser
observado o disposto no artigo 14 do referido diploma legal. 

O cerne da questão travada nos autos diz respeito ao distrato de
um contrato verbal de compra e venda que teria sido celebrado entre autor e
réu, para compra de um terreno de propriedade deste, cujo pagamento se deu
no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  o  promovente  anexou  o
recibo do pagamento do valor ajustado e certidão do registro do imóvel em
nome do réu. 

____________________________________________________________________________________
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O autor alegou na exordial, que o negócio não foi concluído pelas
seguintes razões:

… efetuado o pagamento, o promovido ficou na incumbência
de  providenciar,  dentro  de  poucos  dias,  a  documentação
necessária para, junto ao promovente, se dirigir ao cartório
correspondente  e  efetivar  a  devida  transferência  de
propriedade.  Porém,  passando-se  os  dias,  e  não  vendo
acontecer  o  contratado,  o  autor  procurou  o  réu e  obteve
deste  a  notícia  de  que  havia  um  “embaraço”  na
documentação  do  referido  imóvel  o  que  estaria
impossibilitando a efetiva transferência, e que precisaria de
mais tempo para regularizar tal situação.

Enfim,  procurando  posteriormente,  por  diversas  vezes  o
promovido, pode o autor perceber que nada havia sido feito
para resolver dito “embaraço”. Em razão disso, a situação
não se concretizou e isto por culpa exclusiva do réu. 

Ocorre  que,  da  análise  do  recibo  de  pagamento  anexado  aos
autos,  observa-se  que  (fl.  11v.)  este  teve  a  firma  do  réu  reconhecida  por
“semelhança”.

Nesse  tirocínio,  ao  contrário  do  afirmado  pelo  ora  apelante,
caberia  a  este,  parte  promovida na  demanda  demonstrar a  ausência  de
autenticidade da assinatura, porquanto o ônus era seu, nos termos do art. 433
do Código de Processo Civil/1973, que preceituava:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor.

Na espécie, o autor comprovou o fato constitutivo do seu direito,
apresentando o recibo de pagamento. Caberia, portanto, ao réu, desconstitui-
lo, buscando demonstrar a alegada ausência de autenticidade.

À mingua de prova desconstitutiva do direito do autor, não resta
outro caminho, senão o trilhado pelo provimento de primeiro grau, no sentido
de julgar procedente o pedido, mormente em razão da total ausência de prova
em sentido contrário, face a revelia do réu.

Por fim, em relação ao argumento do apelo, de que teria havido
sucumbência recíproca,  não merece sequer  ser  conhecido,  face a flagrante
ausência  de  interesse  recursal  quanto  ao  ponto,  uma  vez  que  a  sentença
condenou  autor  e  réu  em  50%  das  custas  processuais  e  honorários
advocatícios, cada um.

Frente ao exposto, nego provimento ao recurso.

____________________________________________________________________________________
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É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além da Relatora,  eminente  Desª.  Maria  de  Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti, o  Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
março de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

                   
G/3
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